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Resumo 

Este estudo tem como objetivo compreender, a partir da literatura científica, as 
contribuições, os desafios e as perspectivas do ensino de Educação Física nas 

escolas indígenas na região Norte, considerando os aspectos culturais, estrutu-
rais e pedagógicos que influenciam sua implementação. A pesquisa foi condu-
zida por meio de uma revisão integrativa da literatura de natureza qualitativa, 

envolvendo a análise de 18 produções acadêmicas pertinentes. Os resultados 
revelam que a Educação Física nas escolas indígenas oscila entre a reprodução 

de práticas ocidentalizadas e esportivistas e a valorização de práticas tradicio-
nais que fortalecem a identidade cultural. Identificaram-se obstáculos estruturais 
(precariedade de infraestrutura e materiais), socioculturais (marginalização dos 

saberes corporais indígenas) e institucionais (formação docente insuficiente e 
currículos homogeneizadores). Por outro lado, emergem experiências promisso-

ras que reafirmam o protagonismo das comunidades e o papel da Educação Fí-
sica como instrumento de resistência, valorização cultural e fortalecimento iden-
titário. Conclui-se que a consolidação de uma educação diferenciada exige polí-

ticas públicas específicas, formação docente intercultural e o reconhecimento 
dos saberes corporais indígenas como parte legítima do currículo escolar. 
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Abstract 

This study aims to understand, based on scientific literature, the contributions, 
challenges, and perspectives of Physical Education teaching in Indigenous 

schools in the Northern region of Brazil, considering the cultural, structural, and 
pedagogical aspects that influence its implementation. The research was con-
ducted through an integrative qualitative literature review, involving the analysis 

of 18 relevant academic works. The results reveal that Physical Education in In-
digenous schools oscillates between reproducing Westernized and sport-cen-

tered practices and valuing traditional practices that strengthen cultural identity. 
Structural obstacles (such as precarious infrastructure and lack of materials), so-
ciocultural challenges (marginalization of Indigenous bodily knowledge), and in-

stitutional barriers (insufficient teacher training and homogenizing curricula) were 
identified. On the other hand, promising experiences emerge that reaffirm the 

protagonism of Indigenous communities and the role of Physical Education as an 
instrument of resistance, cultural appreciation, and identity strengthening. It is 
concluded that consolidating a differentiated education requires specific public 

policies, intercultural teacher training, and the recognition of Indigenous bodily 
knowledge as a legitimate part of the school curriculum. 

Keywords: Physical Education; Indigenous School; Intercultural Teaching.  

 

1. Introdução 

  A Educação Física nas escolas indígenas emerge como um tema de ex-

trema relevância dentro do contexto educacional contemporâneo, constituindo-

se como ferramenta valiosa para a preservação das tradições culturais indíge-

nas, especialmente através da prática de esportes e jogos tradicionais (Brito; 

Souza, 2015). Ao adentrar nas comunidades indígenas, é essencial compreen-

der que a Educação Física transcende a mera prática de atividades físicas, apre-

sentando-se como ferramenta de empoderamento cultural, resgate de tradições 

ancestrais e promoção da saúde integral dos estudantes indígenas (Skolaude; 

Canon-Buitrago; Bossle, 2022). 

  A relevância desta pesquisa transcende os limites da academia, impac-

tando diretamente a sociedade ao propor reflexões e ações que visam promover 

uma educação mais inclusiva e contextualizada. A Constituição Federal de 1988, 

em seu artigo 231, reconhece os direitos dos povos indígenas, incluindo "sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições" (Brasil, 1988). A Lei 
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de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), nº 9.394/1996, no artigo 

78, reforça esse entendimento ao assegurar uma educação escolar específica, 

bilíngue, intercultural e diferenciada (Brasil, 1996). 

  Este estudo se alinha diretamente com as demandas do campo da Edu-

cação Escolar Indígena, ao promover uma investigação aprofundada sobre a 

prática pedagógica da Educação Física em contextos específicos. Inspirado nas 

obras de Freire (1979), Tardif (2002), Nóvoa (2009) e Krenak (2019), este estudo 

busca não apenas compreender os desafios enfrentados, mas também propor 

soluções e estratégias que valorizem a cultura e os saberes tradicionais das co-

munidades indígenas. 

  Diante disso, a investigação propõe responder à seguinte questão norte-

adora: quais são as contribuições, desafios e perspectivas apontados na litera-

tura científica sobre o ensino de Educação Física nas escolas indígenas na re-

gião Norte do Brasil? Com base nessa problemática, esta pesquisa tem como 

objetivo compreender, a partir da literatura científica, as contribuições, os desa-

fios e as perspectivas do ensino de Educação Física nas escolas indígenas na 

região Norte, considerando os aspectos culturais, estruturais e pedagógicos que 

influenciam sua implementação. 

2. A Educação Física na Escola Indígena: Perspectivas Teóricas e Intercul-

turais 

  A trajetória da educação escolar indígena no Brasil constitui-se como re-

sultado de um longo processo histórico permeado por violências coloniais, resis-

tências culturais e lutas por reconhecimento de direitos. Desde o século XVI, com 

a chegada dos colonizadores portugueses e dos missionários jesuítas, a escola-

rização destinada aos povos originários serviu primordialmente como instru-

mento de dominação cultural e imposição de valores ocidentais. O projeto civili-

zatório eurocêntrico, fundamentado na catequese e na conversão religiosa, re-

duziu as populações indígenas a objetos de intervenção pedagógica, negando-

lhes sistematicamente o direito à autodeterminação e ao reconhecimento de 

suas práticas culturais e epistemológicas (Oliveira, 2019). 
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As primeiras experiências de escolarização indígena, conduzidas pela 

Companhia de Jesus, estabeleceram uma guerra simbólica e linguística que se 

materializou nas escolas missionárias. Embora os jesuítas tenham desenvolvido 

gramáticas e dicionários de línguas indígenas como o tupi, esse conhecimento 

foi instrumentalizado exclusivamente como meio de conversão religiosa, subor-

dinando-se à lógica de dominação espiritual e política, sem qualquer valorização 

genuína das culturas originárias (Oliveira, 2019). A imposição da língua portu-

guesa como único idioma de instrução e o sistemático apagamento das tradições 

orais indígenas resultaram em um processo que pode ser caracterizado como 

"etnocídio educacional", implicando uma ruptura violenta com os processos tra-

dicionais de transmissão de saberes que, nas sociedades indígenas, desenvol-

viam-se de forma comunitária, ritualizada e profundamente integrada à vida co-

tidiana (Melià, 1979).  

Durante o período imperial e ao longo da Primeira República, essa situa-

ção pouco se modificou. A educação indígena permaneceu estruturada a partir 

da perspectiva da integração forçada e da tutela estatal. O Decreto nº 1.175/1890 

refletia explicitamente a ideologia de que os indígenas deveriam ser "civilizados" 

para serem incorporados à sociedade nacional. Nesse período, a escola indí-

gena foi organizada pelo Serviço de Proteção aos Índios (SPI), criado em 1910, 

e posteriormente pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI), a partir de 1967, 

ambas mantendo uma lógica de assimilação e controle sobre os povos indígenas 

(Oliveira; Nascimento, 2012). Mesmo quando a escola passou a ser implantada 

de forma mais sistemática em terras indígenas, ela permaneceu distante das 

necessidades, línguas e valores comunitários, reproduzindo currículos urbanos 

em português, com materiais didáticos totalmente descontextualizados (Bran-

dão, 1986; Bergamaschi; Medeiros, 2010). 

A Constituição Federal de 1988 representa um marco paradigmático na 

transformação desse cenário histórico de opressão. O artigo 231 reconhece os 

direitos originários dos povos indígenas sobre suas terras, línguas, crenças e 

tradições, estabelecendo a obrigatoriedade do respeito à sua organização social. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), em seu 
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artigo 78, assegura uma educação escolar específica, bilíngue, intercultural e 

diferenciada. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar In-

dígena (Resolução CNE/CEB nº 5/2012) consolidam esse novo paradigma ao 

reconhecerem os povos indígenas como sujeitos de direito e não mais como 

objetos de políticas públicas (Brasil, 1988; 1996; 2012). 

Contudo, como enfatizam diversos autores, a mudança de paradigma le-

gal não implica, por si só, uma transformação automática das práticas educativas 

(Costa, 2005; Silva; Santos, 2023). Persiste uma tensão permanente entre os 

marcos legais que reconhecem a diversidade cultural e os mecanismos instituci-

onais que insistem em padronizar e homogeneizar. A superação desse impasse 

exige a escuta ativa das comunidades, a formação específica de professores 

indígenas e a valorização efetiva das línguas e saberes tradicionais. Segundo 

Maggie (2011), a história da educação escolar indígena permanece marcada 

pela violência, pela negação de identidades e pela imposição de uma cultura 

dominante, evidenciando que o colonialismo deixou marcas profundas na estru-

tura educacional brasileira (Melià, 1999). 

A consolidação de uma educação escolar indígena efetivamente diferen-

ciada requer a superação de desafios de ordem estrutural, política, epistemoló-

gica e histórica. Trata-se não apenas de garantir acesso à escolarização formal, 

mas de promover transformação profunda no modo como o conhecimento é pro-

duzido, transmitido e legitimado nas escolas indígenas. Como salienta Potiguara 

(2013), a escola deve ser um espaço de transmissão dos saberes ancestrais, 

valorizando a língua e as práticas culturais das comunidades indígenas, rom-

pendo com o paradigma homogeneizador da escola tradicional e reposicio-

nando-a como instrumento de resistência cultural e afirmação identitária. 

  A interculturalidade, o bilinguismo e a especificidade sociocultural consti-

tuem pilares fundamentais dessa educação diferenciada. A interculturalidade as-

sume papel central como fundamento epistemológico e político das práticas pe-

dagógicas nas escolas indígenas, implicando o reconhecimento da legitimidade 

de diferentes formas de conhecimento e de existência no mundo, propondo um 
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diálogo horizontal entre as culturas indígenas e o universo ocidental. Essa con-

cepção rompe com a mera coexistência cultural proposta pelo multiculturalismo 

e avança em direção a relações simétricas, baseadas na reciprocidade, no res-

peito mútuo e na co-construção dos saberes (Walsh, 2009). Uma interculturali-

dade crítica pressupõe a leitura da realidade marcada por desigualdades histó-

ricas, pela colonialidade do saber e pela urgência de transformar as relações 

entre os grupos sociais. 

  O bilinguismo configura-se não apenas como instrumento pedagógico, 

mas como direito linguístico e cultural. O ensino bilíngue assegura a centralidade 

da língua indígena como meio de instrução e produção de conhecimento, sendo 

o português introduzido como segunda língua, de forma progressiva e contextu-

alizada. Segundo o Parecer CNE/CEB nº 14/99, o bilinguismo deve permitir à 

escola indígena funcionar como espaço de comunicação intercultural, preser-

vando a língua materna como base de toda a formação escolar. Essa concepção 

é defendida por autores como Hamel (2008) enquanto estratégia de decoloniza-

ção linguística e valorização da diversidade. A escola desempenha papel estra-

tégico na revitalização de línguas indígenas ameaçadas, especialmente entre os 

jovens, contribuindo para o fortalecimento da autoestima linguística e da identi-

dade coletiva (Couto, 2022). 

  A especificidade sociocultural afirma que o currículo, as metodologias e a 

organização do tempo e espaço escolares devem emergir da cultura, da história 

e do cotidiano de cada povo indígena. A Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 

9.394/1996 estabelecem que a educação escolar indígena deve ser desenvol-

vida com base no respeito aos valores culturais dos povos indígenas, assegu-

rando-lhes o direito de utilização de suas línguas maternas e processos próprios 

de aprendizagem. A Resolução CNE/CEB nº 3/1999 explicita que a especifici-

dade se expressa na existência de um currículo próprio, construído a partir das 

necessidades formativas das comunidades indígenas, de acordo com suas lín-

guas, tradições, cosmovisões e formas de organização social, política e econô-

mica (Brasil, 1999). 

https://doi.org/10.61164/s6tek168


 
 
 
 

 
 

Received: 20/10/2025 - Accepted: 16/11/2025 
Vol: 20.02 

DOI: 10.61164/s6tek168  
Pages: 1-29 

 
 

  No campo específico da Educação Física, os desafios se intensificam sig-

nificativamente. A implementação dessa disciplina nas escolas indígenas en-

volve um conjunto de políticas públicas e diretrizes curriculares que visam res-

peitar e valorizar as especificidades culturais e sociais das comunidades indíge-

nas, promovendo uma educação diferenciada e intercultural. O Referencial Cur-

ricular Nacional para as Escolas Indígenas (1998) estabelece que os componen-

tes curriculares devem respeitar as particularidades culturais, as línguas, os va-

lores simbólicos e os estilos próprios de comportamento, incorporando-os de 

forma ativa ao cotidiano escolar. Essa diretriz reforça a urgência de se pensar a 

Educação Física como um campo que pode se abrir para os conhecimentos cor-

porais tradicionais dos povos indígenas (Brasil, 1998). 

  Entretanto, mesmo com as diretrizes oficiais e os avanços legais, a prática 

revela que as escolas indígenas ainda enfrentam inúmeros obstáculos para efe-

tivar tais princípios. A problemática se agrava quando consideramos a ausência 

de professores indígenas formados em Educação Física ou a falta de formação 

continuada que considere as especificidades culturais. Na prática, a implemen-

tação enfrenta a inexistência de planos de ensino específicos e a carência de 

orientações didático-pedagógicas adequadas ao contexto intercultural. Em mui-

tos casos, as práticas pedagógicas adotadas limitam-se ao senso comum, sem 

respaldo teórico, desconsiderando saberes tradicionais e especificidades socio-

culturais dos povos indígenas (Canen; Xavier, 2011). 

  Na maioria das escolas indígenas, a Educação Física ainda é entendida 

a partir de um referencial eurocêntrico que ignora as práticas corporais locais 

como danças, corridas ritualísticas, brincadeiras tradicionais e outros saberes 

corporais indígenas. Segundo Neto (2007), a prática pedagógica da Educação 

Física tinha uma tendência tecnicista, com ênfase ao desenvolvimento físico e 

ao desporto, contrastando com as necessidades de um ensino pautado na cul-

tura corporal dos povos originários. A pesquisa realizada na Escola Municipal 

Indígena "Marcolino Lili" demonstra como o currículo ainda carrega fortes traços 

da matriz ocidental, priorizando conteúdos esportivos convencionais como fute-

bol, vôlei e atletismo, em detrimento das práticas corporais tradicionais. 
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  A pesquisa de Santos e Alencar (2011) na escola Asurini do Trocará apon-

tou que a prática diária do futebol na comunidade e a escolha do professor por 

conteúdos esportivos durante as aulas não dão conta de uma educação pautada 

no princípio da interculturalidade. Essa situação reforça a ideia de que, muitas 

vezes, a Educação Física na escola indígena serve mais à reprodução de valores 

externos do que à valorização das práticas culturais originárias. Ainda que os 

professores reconheçam o valor das práticas corporais tradicionais, muitos sen-

tem-se inseguros para trabalhar esses conteúdos em sala de aula, pela falta de 

formação e de materiais específicos. 

  Apesar dos desafios, experiências promissoras demonstram possibilida-

des de transformação. No território indígena Maró, entre os Borari e Arapiun, 

houve esforço de organização curricular incluindo jogos e brincadeiras, práticas 

corporais tradicionais e futebol. A sistematização de práticas como corrida de 

velocidade, arco e flecha, arremesso de lança, natação, corrida com tora e su-

bida em peçonha demonstra que é possível articular saberes locais com o currí-

culo oficial de modo criativo e significativo (Jesus; Rodrigues, 2022). Em Santa-

rém-PA, mesmo sem documento curricular específico para a Educação Física, 

as comunidades desenvolveram estratégias próprias de ensino baseadas em 

saberes das aldeias, com aulas compostas por jogos tradicionais, corridas, dan-

ças e atividades de resistência física que faziam parte do cotidiano das comuni-

dades (Jesus, 2021). 

  A perspectiva intercultural na Educação Física requer profunda revisão 

que supere o modelo eurocêntrico tradicionalmente adotado. Os jogos, danças, 

lutas e demais manifestações corporais indígenas não devem ser tratados como 

"conteúdos exóticos" ou "atividades folclóricas", mas como expressões legítimas 

de conhecimentos ancestrais que carregam visões de mundo, valores éticos e 

relações com a natureza fundamentais para a existência desses povos (Leite, 

2017; Fleuri, 2003). Torna-se fundamental desenvolver metodologias participati-

vas que envolvam sábios, anciãos e lideranças indígenas na construção curricu-

lar, com documentação das práticas corporais tradicionais, elaboração de mate-
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riais didáticos bilíngues e sistematização dos conhecimentos sobre jogos e brin-

cadeiras indígenas realizadas com protagonismo das próprias comunidades 

(Skolaude et al., 2020). 

  A transformação curricular deve ser acompanhada por mudança nas ava-

liações educacionais, que muitas vezes desconsideram as especificidades das 

escolas indígenas. Avaliar a Educação Física na escola indígena não pode se 

basear exclusivamente em desempenho técnico ou resultados esportivos, mas 

em critérios como participação comunitária, respeito às tradições, valorização da 

oralidade e coletividade, além do fortalecimento da identidade cultural dos estu-

dantes (Kempe, 2015). Como defendem Knapp e Martins (2017), é fundamental 

que os professores reconheçam e valorizem os saberes tradicionais presentes 

nas comunidades, garantindo espaços legítimos para que lideranças reconheci-

das como detentoras e porta-vozes dos conhecimentos ancestrais possam par-

ticipar ativamente do processo educativo. 

  Autores como Freire (1979), que compreende a educação como prática 

de liberdade fundada no diálogo e na humanização, Krenak (2019), que inclui a 

dimensão espiritual e ecológica destacando que a educação só é libertadora 

quando reconecta o ser humano à terra e à ancestralidade, e teóricos da deco-

lonialidade como Quijano (2000) e Walsh (2009), que problematizam a herança 

colonial estruturante do conhecimento e defendem uma pedagogia intercultural 

crítica que rompa com a lógica eurocêntrica, fundamentam teoricamente a ne-

cessidade de transformação profunda nas práticas pedagógicas. 

  A educação escolar indígena diferenciada constitui-se, portanto, não ape-

nas como exigência normativa, mas como demanda ética e histórica de repara-

ção frente às violências coloniais e às práticas de apagamento cultural que per-

sistem no sistema educacional brasileiro. A construção de uma Educação Física 

escolar indígena verdadeiramente intercultural e decolonial exige o reconheci-

mento dos saberes corporais indígenas como legítimos e fundamentais, supe-

rando a lógica assimilacionista e homogeneizadora que historicamente caracte-

rizou a escolarização dos povos originários. Trata-se de um projeto político-pe-

dagógico que visa não apenas integrar os indígenas à sociedade nacional, mas 
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sobretudo garantir-lhes o direito à diferença, à autodeterminação e à produção 

de conhecimentos desde seus próprios referenciais epistemológicos, cosmológi-

cos e culturais. 

3. Encaminhamento Metodológico 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa e descritiva, sendo 

estruturada como uma Revisão Integrativa da Literatura. Este tipo de revisão tem 

como objetivo reunir e sintetizar os principais achados de estudos anteriores so-

bre um determinado tema, de maneira sistemática e ordenada (Botelho et al., 

2011). 

O percurso metodológico seguiu as seis etapas propostas por Botelho et 

al. (2011): (1) identificação do tema e formulação da pergunta de pesquisa; (2) 

estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão; (3) identificação e seleção 

dos estudos; (4) categorização e análise dos estudos; (5) interpretação dos re-

sultados; e (6) apresentação da revisão. 

Foram incluídos estudos publicados entre 2004 e 2024, em português, 

com acesso integral, que tratassem da Educação Física em escolas indígenas 

e/ou discutissem os princípios da interculturalidade, bilinguismo e práticas peda-

gógicas em contextos escolares indígenas na região Norte. A busca foi realizada 

nas bases de dados SciELO, Google Acadêmico, BDTD/CAPES e Portal de Pe-

riódicos da CAPES, com os descritores combinados: "Educação Física escolar", 

"educação indígena", "interculturalidade", "currículo", "cultura corporal", "escolas 

indígenas" e "Região Norte". 

Após a triagem inicial, foram selecionados 18 trabalhos que atenderam 

aos critérios estabelecidos, incluindo artigos científicos, dissertações, teses e 

trabalhos de conclusão de curso. A análise qualitativa dos conteúdos foi reali-

zada com base na técnica de análise de conteúdo temática, conforme proposta 

por Bardin (2011), possibilitando identificar e interpretar as unidades de sentido 

mais relevantes dos textos. 

4. Resultados e Discussão 
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4.1 Caracterização dos estudos 

  O levantamento bibliográfico identificou 18 trabalhos acadêmicos que 

abordam a Educação Física no contexto indígena na região Norte do Brasil. Após 

a leitura integral dos estudos, foram construídas duas categorias temáticas prin-

cipais: (1) Práticas pedagógicas e metodológicas dos professores de Educação 

Física no contexto indígena na Região Norte; e (2) Obstáculos estruturais, soci-

oculturais e institucionais para a efetivação da disciplina de Educação Física nas 

escolas indígenas. 

4.2 Práticas pedagógicas e metodológicas 

4.2.1 Ocidentalização da Educação Física: esportivismo e limitações meto-

dológicas 

  A análise dos estudos evidencia que a Educação Física nas escolas indí-

genas na Região Norte se configura em um campo de tensões, ora marcada pela 

reprodução de modelos esportivistas e ocidentalizados, ora pela valorização de 

práticas tradicionais e pela construção de metodologias interculturais. 

  Gouvea (2021, p. 46) observa que a prática pedagógica da Educação Fí-

sica na Escola Municipal Indígena Warara'awa Assurini permanece fortemente 

vinculada a conteúdos da cultura corporal, "se acumulam ao longo do tempo en-

gessados em suas práticas pedagógicas notadamente, por falta de interesse da-

queles que detêm o poder, e que poderiam elevá-los a uma condição mais crítica 

e contestadora". Essa constatação revela uma problemática central: a cristaliza-

ção de práticas pedagógicas que não acompanham as transformações teóricas 

e legais da educação escolar indígena. O engessamento mencionado pelo autor 

aponta para uma inércia institucional que mantém o status quo, perpetuando 

modelos descontextualizados mesmo diante das possibilidades de renovação 

curricular. A falta de interesse dos gestores educacionais em promover uma for-

mação crítica evidencia que a manutenção dessas práticas não é acidental, mas 

resultado de estruturas de poder que preferem a conformidade à transformação. 
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  Em linha semelhante, Santos (2012, p. 12) evidencia que as práticas pe-

dagógicas de Educação Física na escola Asuriní do Trocará concentram-se ma-

joritariamente no ensino de modalidades esportivas. Os próprios alunos reco-

nhecem essa limitação ao afirmar que "o professor de Educação Física ministra 

aulas apenas de futebol, vôlei, handebol, natação, corrida de 100m e 500m e 

também ginástica corretiva". Esse predomínio do esporte moderno acaba por 

eclipsar as manifestações culturais locais. A percepção dos próprios estudantes 

sobre essa limitação é particularmente significativa, pois demonstra que mesmo 

os sujeitos em formação reconhecem o descompasso entre o currículo praticado 

e suas realidades culturais. O repertório listado pelos alunos é absolutamente 

urbano e ocidental, revelando uma transposição acrítica do modelo de Educação 

Física das escolas não-indígenas para o contexto das aldeias. Essa transposição 

não apenas ignora os saberes corporais tradicionais, mas também transmite im-

plicitamente a mensagem de que tais saberes não possuem valor educativo. 

  Os estudos de Amorim et al. (2021, p. 18088) reforçam essa constatação, 

ao revelar que "os conteúdos das aulas de educação física reduzidos tão so-

mente a momentos de recreação, lazer e esportes institucionalizados descon-

textualizados da região onde está sendo trabalhado". A redução da Educação 

Física a momentos recreativos e esportivos institucionalizados evidencia uma 

compreensão limitada do potencial pedagógico da disciplina. Além de desconsi-

derar as especificidades amazônicas, essa abordagem desconsidera também as 

dimensões culturais, rituais e simbólicas que as práticas corporais possuem nas 

sociedades indígenas. A descontextualização regional mencionada pelos auto-

res aponta para uma uniformização curricular que trata a Amazônia indígena 

como se fosse um bairro periférico de uma cidade qualquer, ignorando comple-

tamente os modos próprios de vida, os calendários culturais e as relações com 

o território. 

  Oliveira, Barros e Rocha (2024, p. 7) confirmam que a prática pedagógica 

de Educação Física no interior do Amazonas é fortemente marcada pelo imagi-

nário esportivo: "tal observação, parece criar uma forte evidência de que um dos 

imaginários prevalentes é o de que a EF é perpassada pelo fenômeno esportivo". 
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A prevalência do imaginário esportivo identificado pelos autores não é apenas 

uma escolha pedagógica, mas reflete uma construção histórica da Educação Fí-

sica brasileira que tem no esporte sua principal referência. Esse imaginário co-

loniza as práticas docentes mesmo em contextos onde seria possível e desejável 

outras abordagens. A hegemonia do esporte como sinônimo de Educação Física 

limita as possibilidades de diálogo intercultural, pois estabelece um padrão único 

de corporeidade e movimento como legítimo, marginalizando todas as demais 

formas de expressão corporal que não se enquadrem nesse modelo. 

4.2.2 Experiências de valorização cultural e metodologias interculturais 

  Em contraposição ao modelo ocidentalizado e esportivista, determinados 

estudos têm enfatizado práticas pedagógicas que priorizam o resgate das tradi-

ções e o fortalecimento da identidade cultural dos povos indígenas. 

  Silva (2025, p. 177) apresenta experiências significativas junto ao povo 

Munduruku, ressaltando que "Através dessas atividades, buscamos promover a 

preservação e a valorização dos conhecimentos e práticas esportivas ancestrais 

do povo Munduruku". Dessa forma, práticas corporais como jogos e brincadeiras 

tradicionais assumem papel estratégico de afirmação identitária e resistência cul-

tural. A experiência relatada por Silva representa uma ruptura importante com o 

modelo hegemônico. Ao centralizar os conhecimentos ancestrais Munduruku, a 

proposta inverte a lógica colonizadora: ao invés de impor práticas externas, va-

loriza-se o que é próprio. Essa inversão não é apenas metodológica, mas epis-

temológica, pois reconhece que os povos indígenas possuem sistemas comple-

tos de conhecimento sobre o corpo, o movimento e suas relações com a espiri-

tualidade e o território. A resistência cultural mencionada é fundamental em um 

contexto onde as pressões assimilacionistas continuam presentes, ainda que 

sob formas mais sutis. 

  Jesus (2021, p. 10) relata que "os conhecimentos dos quais trata a Edu-

cação Física escolar estavam sendo organizados pelos indígenas Borari a partir 

de uma sistematização em três categorias principais: Jogos e Brincadeiras, Prá-

ticas Corporais Tradicionais e a Modalidade Esportiva Futebol". A sistematização 
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proposta pelos Borari demonstra uma capacidade de articulação entre saberes 

tradicionais e contemporâneos que merece destaque. Ao organizarem o currí-

culo em três categorias, os Borari não rejeitam completamente o futebol (prática 

já apropriada pela comunidade), mas o colocam em diálogo com as práticas tra-

dicionais. Essa organização curricular revela protagonismo indígena na definição 

do que deve ser ensinado, contrariando a lógica de currículos impostos externa-

mente. A autonomia na sistematização dos conteúdos é, em si, uma prática de-

colonial que afirma o direito dos povos indígenas de definirem seus próprios pro-

cessos educativos. 

  Reis (2020, p. 8) acrescenta que "a grande maioria dos jogos e brincadei-

ras envolveram as dimensões motoras, culturais e de relações sociais e são apli-

cáveis no ensino da Educação Física escolar". Sua pesquisa-ação possibilitou o 

resgate de 43 diferentes práticas lúdicas de oito etnias amazônicas, configu-

rando um acervo pedagógico de relevância ímpar para a consolidação de meto-

dologias interculturais. O trabalho de Reis representa uma contribuição metodo-

lógica significativa ao documentar e sistematizar práticas de múltiplas etnias. O 

número expressivo de jogos e brincadeiras (43 práticas de 8 etnias) evidencia a 

riqueza e diversidade dos saberes corporais indígenas, contrapondo-se ao dis-

curso homogeneizador que trata "os indígenas" como um grupo único. A identi-

ficação das dimensões motoras, culturais e de relações sociais integradas nes-

sas práticas demonstra que elas não são apenas "atividades físicas", mas pro-

cessos educativos complexos que articulam corpo, cultura e socialização de 

forma indissociável. 

  Barro (2024, p. 17) aprofunda essa perspectiva ao afirmar que "as intera-

tividades e as brincadeiras têm sido vistas como alicerces estruturantes das prá-

ticas pedagógicas e fundamentais para o desenvolvimento, a aprendizagem e 

socialização das crianças". A compreensão das brincadeiras como alicerces es-

truturantes rompe com a visão que as reduz a momentos recreativos secundá-

rios. Barro reconhece que o lúdico nas culturas indígenas não é oposto ao sério 

ou ao educativo, mas é o próprio meio através do qual se transmitem conheci-
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mentos, valores e modos de ser. Essa perspectiva dialoga com teorias contem-

porâneas da educação infantil que valorizam o brincar como eixo central da 

aprendizagem, mas a contextualiza nas especificidades das pedagogias indíge-

nas, onde o aprender brincando está integrado aos ciclos da vida comunitária. 

4.2.3 Currículo diferenciado e epistemologias críticas 

  Oliveira et al. (2014, p. 175) defendem a necessidade de currículos inter-

culturais, bilíngues e específicos, ressaltando que "é perceptível a necessidade 

de reconhecer nas matrizes curriculares os fundamentos da educação escolar 

indígena como a interculturalidade, o bilinguismo, a autonomia". A reivindicação 

de Oliveira et al (2014,) por matrizes curriculares que incorporem os fundamen-

tos legais da educação escolar indígena aponta para um problema persistente: 

a distância entre os marcos normativos e as práticas concretas. O reconheci-

mento da interculturalidade, do bilinguismo e da autonomia não pode ser apenas 

retórico ou figurar apenas nos documentos oficiais; precisa materializar-se em 

estruturas curriculares que efetivamente orientem o trabalho pedagógico. A ma-

triz curricular é o instrumento que organiza tempos, espaços, conteúdos e avali-

ações, portanto, sua reformulação é estratégica para a efetivação de uma edu-

cação verdadeiramente diferenciada. 

  Skolaude, Canon-Buitrago e Bossle (2020, p. 3) lembram que "o RCNEI 

estabelece três eixos principais para o desenvolvimento da Educação Física na 

Educação Escolar Indígena: o primeiro relacionado à cultura corporal do próprio 

povo, o segundo à cultura corporal de outros povos indígenas e o terceiro à cul-

tura corporal da sociedade envolvente". A estruturação em três eixos proposta 

pelo RCNEI representa um avanço conceitual importante, pois reconhece que a 

educação indígena não deve ser fechada em si mesma, mas aberta ao diálogo 

intercultural. O primeiro eixo (cultura corporal própria) afirma a centralidade dos 

saberes de cada povo; o segundo (outras culturas indígenas) rompe com a ideia 

de que existe uma "cultura indígena" homogênea, reconhecendo a diversidade 

interna; e o terceiro (sociedade envolvente) prepara os estudantes para transitar 

entre mundos. Contudo, a questão central está na implementação: em que me-

dida esses três eixos estão efetivamente presentes nas práticas escolares? 
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  Oliveira e Ferreira (2024, p. 21) propõem uma Educação Física amazô-

nida e decolonial, fundamentada no saber local: "o saber local, que é nutrido pelo 

cotidiano, é a ponte para a produção de uma política – é resultado dos sábios 

locais". A proposta de uma Educação Física amazônida e decolonial avança ao 

situar territorialmente a reflexão. Não se trata de uma educação física "para in-

dígenas", mas de uma Educação Física que emerge dos saberes, das práticas 

e das cosmologias amazônicas. O reconhecimento dos sábios locais como pro-

dutores de conhecimento político-pedagógico inverte a hierarquia colonial que 

coloca a universidade como único lócus legítimo de produção de saber. Essa 

inversão é fundamental para processos de descolonização epistemológica, pois 

afirma que os anciãos, pajés, parteiras, caçadores e outros detentores de conhe-

cimentos tradicionais são também educadores e pensadores cujas epistemolo-

gias devem fundamentar a escola indígena. 

4.3 Obstáculos para a efetivação da Educação Física nas escolas indígenas 

4.3.1 Obstáculos estruturais 

  A pesquisa de Gouvea (2021) mostra que, embora a escola indígena pos-

sua estrutura física adequada, ainda existem entraves significativos. O autor 

identifica a ausência de quadras poliesportivas adequadas e a carência de ma-

teriais pedagógicos específicos como elementos que fragilizam o ensino. A con-

tradição apontada por Gouvea entre ter estrutura física adequada e não ter es-

paços específicos para Educação Física revela uma concepção limitada do que 

seja "adequado" para uma escola indígena. A ausência de quadras poliesporti-

vas pode ser interpretada de duas formas: como precariedade estrutural que li-

mita as possibilidades pedagógicas ou como oportunidade para repensar quais 

espaços são realmente necessários em uma escola indígena, considerando que 

muitas práticas corporais tradicionais não requerem quadras, mas outros ambi-

entes como rios, matas e clareiras. A questão dos materiais pedagógicos espe-

cíficos é ainda mais crítica, pois aponta para a inadequação dos materiais con-

vencionais às realidades indígenas. 
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  Santos (2012, p. 13) aponta que "como recurso para aulas os professores 

contam apenas com uma bola e uma rede de vôlei e alguns cones". Essa preca-

riedade material, somada à falta de projetos pedagógicos culturalmente contex-

tualizados, enfraquece a implementação da disciplina. A escassez material des-

crita por Santos é alarmante e revela o descaso do poder público com a educa-

ção escolar indígena. Contudo, essa precariedade não deveria ser apenas la-

mentada, mas também problematizada: a bola de vôlei e os cones representam 

materiais para práticas ocidentais, mas onde estão os materiais para práticas 

tradicionais? A ausência de arcos, flechas, zarabatanas, toras para corrida, ins-

trumentos musicais para danças tradicionais e outros recursos culturalmente re-

ferenciados não é apenas escassez, mas invisibilização. A precariedade material 

se articula com a ausência de projetos pedagógicos contextualizados, criando 

um círculo vicioso onde a falta de recursos legitima práticas simplificadas e des-

culturalizadas. 

  Jesus e Rodrigues (2022, p. 9) confirmam esse cenário ao observar que 

"a escola não apresentava construção em alvenaria, era uma estrutura improvi-

sada [...] Desde 2016, a prefeitura promete a construção da escola, mas até esta 

pesquisa nada havia sido feito". A situação relatada pelos autores ultrapassa a 

questão da Educação Física e revela um problema estrutural mais amplo: o des-

cumprimento sistemático de compromissos governamentais com as comunida-

des indígenas. A promessa não cumprida desde 2016 não é apenas ineficiência 

administrativa, mas expressão de como as populações indígenas são tratadas 

como prioridades secundárias nas políticas públicas. O funcionamento em estru-

tura improvisada demonstra a resiliência das comunidades que mantêm proces-

sos educativos mesmo diante da ausência do Estado, mas não pode ser roman-

tizado: trata-se de uma violação de direitos constitucionalmente garantidos. 

  Viana (2024, p. 8) afirma que "conflitos passam a ser produzidos em de-

corrência, principalmente, da reivindicação por espaço físico adequado". Pereira 

(2013, p. 16) acrescenta que "As suas reivindicações eram por materiais espor-

tivos e pessoas qualificadas que pudessem auxiliar no aprendizado das técnicas 

e regras das modalidades esportivas". As reivindicações relatadas por Viana e 
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Pereira revelam dimensões diferentes da mesma problemática. Os conflitos por 

espaço físico mencionados por Viana demonstram que a disputa por condições 

adequadas de ensino pode gerar tensionamentos internos nas comunidades. Já 

as reivindicações documentadas por Pereira apresentam uma ambiguidade in-

teressante: a demanda por materiais esportivos e profissionais para ensinar téc-

nicas e regras de modalidades esportivas pode indicar tanto uma apropriação do 

esporte como prática cultural valorizada pela comunidade quanto a internaliza-

ção de valores que privilegiam práticas ocidentais em detrimento das tradicio-

nais. Essa ambiguidade precisa ser compreendida sem julgamentos simplistas, 

reconhecendo que as comunidades indígenas contemporâneas transitam entre 

mundos e podem desejar tanto preservar suas tradições quanto ter acesso a 

conhecimentos e práticas da sociedade envolvente. 

4.3.2 Obstáculos socioculturais 

   Do ponto de vista sociocultural, Gouvea (2021, p. 46) aponta a substitui-

ção de práticas tradicionais por esportes hegemônicos, sobretudo o futebol, que 

se tornou "o principal conteúdo das aulas de Educação Física, por conta do de-

sinteresse ou incapacidade dos professores em apontar novos caminhos e no-

vas práticas". A hegemonia do futebol identificada por Gouvea é sintomática de 

processos mais amplos de aculturação. O futebol, introduzido na maioria das 

comunidades indígenas por agentes externos (missionários, funcionários da FU-

NAI, militares), foi apropriado de formas diversas pelos diferentes povos. Em al-

guns casos, tornou-se efetivamente parte da cultura comunitária; em outros, per-

manece como imposição externa naturalizada. O desinteresse ou incapacidade 

docente mencionada pelo autor pode ter múltiplas causas: falta de formação es-

pecífica, desconhecimento das práticas tradicionais (especialmente quando o 

professor não é indígena), ausência de materiais de apoio, ou mesmo uma pos-

tura colonizadora que considera as práticas ocidentais superiores. A responsa-

bilização individual dos professores, contudo, deve ser evitada, pois eles pró-

prios são produtos de um sistema de formação que não os preparou para atuar 

em contextos interculturais. 
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  Silva (2025, p. 182) destaca que tais barreiras são agravadas por proces-

sos históricos: "É uma história marcada por violências, preconceitos e hipocrisias 

camufladas pela fachada de um suposto bom cristianismo. Essa é a nossa his-

tória, uma história que foi negligenciada pelos livros didáticos". O autor acres-

centa que "Aprendi que os povos indígenas desejam a inclusão na educação, 

mas não desejam a escola que nos ensina a ser meros operários [...]" (Silva, 

2025, p. 182-183). A reflexão de Silva é contundente ao desnudar as violências 

históricas que fundamentam as relações entre escola e povos indígenas. A refe-

rência ao "bom cristianismo" remete aos processos catequéticos que, sob o dis-

curso da salvação, promoveram etnocídios. A negligência dessa história nos li-

vros didáticos é proposital: o apagamento da memória dificulta a compreensão 

das raízes coloniais que ainda estruturam a educação escolar. A segunda parte 

da citação é ainda mais reveladora: os povos indígenas não recusam a educação 

formal, mas recusam uma escola que os forma apenas como mão de obra su-

balterna para o mercado. Essa recusa evidencia que os povos indígenas pos-

suem projetos próprios de futuro, que não se reduzem à integração subordinada 

à sociedade nacional. 

  Reis (2020, p. 8) reforça esse aspecto ao observar que "Especificamente 

os jogos, brinquedos e brincadeiras indígenas herdados pelos povos tradicionais 

[...] são pouco explorados e muitas vezes invisibilizados, na prática, da Educação 

Física Escolar". A invisibilização mencionada por Reis não é acidental, mas re-

sultado de hierarquias epistêmicas que desqualificam os saberes indígenas. Na 

lógica colonial, as práticas corporais indígenas são vistas como "folclore", "tradi-

ção congelada" ou "cultura primitiva", nunca como conhecimentos sofisticados 

sobre corpo, movimento, saúde e espiritualidade. Essa desqualificação autoriza 

sua exclusão dos currículos escolares, que priorizam conhecimentos científicos 

ocidentais. A pouca exploração desses jogos e brincadeiras também se relaci-

ona com a falta de documentação e sistematização: muitos conhecimentos per-

manecem na oralidade e na prática, não acessíveis aos professores não-indíge-

nas que desconhecem as línguas e culturas locais. A invisibilização, portanto, 
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opera tanto no nível simbólico (desvalorização) quanto no nível prático (inaces-

sibilidade). 

4.3.3 Obstáculos institucionais 

  Gouvea (2021, p. 45) observa a ausência de "cursos de formação espe-

cíficos para trabalhar com educação intercultural indígena". Em pesquisa reali-

zada por Santos (2012, p. 12), os próprios alunos relataram que "eles não têm 

formação para atuar juntos com a gente, mas como a gente os recebe bem, com 

o tempo eles aprendem a nossa cultura". A ausência de formação específica 

identificada por Gouvea é um dos obstáculos institucionais mais graves, pois 

compromete toda a cadeia de implemente ação da educação escolar indígena. 

A fala dos alunos registrada por Santos é reveladora de múltiplas dimensões: 

primeiro, evidencia a consciência crítica dos estudantes sobre as limitações de 

seus professores; segundo, demonstra a generosidade das comunidades que 

acolhem profissionais despreparados e assumem a tarefa de formá-los; terceiro, 

expõe a precariedade de um sistema que delega às próprias comunidades a 

responsabilidade de qualificar seus educadores. Essa "formação em serviço" in-

formal, embora valiosa, não substitui a necessidade de políticas sistemáticas de 

formação inicial e continuada. A ausência de cursos específicos não é falha pon-

tual, mas expressão de como as especificidades indígenas são tratadas como 

secundárias nas políticas de formação docente. 

  Amorim et al. (2021, p. 18094) confirmam essa lacuna, afirmando que "a 

formação dos professores de educação física, não os habilita para trabalhar com 

comunidades indígenas, porém também não os impede". A constatação de Amo-

rim et al. revela uma contradição fundamental: se a formação não habilita, mas 

também não impede, cria-se uma zona de indefinição onde a atuação docente 

fica à mercê da boa vontade, da sensibilidade individual e, frequentemente, do 

improviso. Essa indefinição é pedagogicamente problemática, pois não garante 

qualidade nem continuidade. Além disso, a formulação "não impede" sugere que 

a ausência de habilitação específica não é vista como obstáculo institucional su-

ficientemente grave para vedar a atuação, o que evidencia uma naturalização da 
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precariedade: aceita-se que professores trabalhem em contextos para os quais 

não foram preparados, algo impensável em outros contextos educacionais. 

  Cunha (2013, p. 14) reforça essa perspectiva ao apontar que "há alguns 

entraves externos que dificultam a implantação de um currículo que atenda aos 

objetivos dos Wapichana como a histórica definição dos currículos escolares pe-

los sistemas de ensino". Para a autora, "a pouca flexibilidade nas estruturas ad-

ministrativas, pedagógicas e normativas" (Cunha, 2013, p. 8) compromete a efe-

tividade das propostas. A identificação de entraves externos por Cunha é funda-

mental para compreender que os problemas não se limitam às escolas ou aos 

professores individualmente, mas se localizam nas estruturas dos sistemas de 

ensino.  

  A definição histórica dos currículos pelos sistemas (estaduais e munici-

pais), sem participação das comunidades, perpetua uma lógica colonizadora 

onde o conhecimento válido é definido externamente. A rigidez administrativa, 

pedagógica e normativa mencionada pela autora impede que as escolas indíge-

nas exerçam a autonomia que lhes é garantida legalmente. Essa rigidez se ma-

nifesta em calendários escolares inflexíveis, sistemas de avaliação padroniza-

dos, exigências burocráticas que desconsideram as especificidades locais e uma 

série de mecanismos de controle que limitam a possibilidade de inovação curri-

cular. 

  Skolaude, Canon-Buitrago e Bossle (2020, p. 3) chamam atenção para 

uma condição mais ampla: "apesar de nosso entendimento de que essa popula-

ção é contemplada nos marcos legais, interpretamos que uma parcela significa-

tiva dos povos originários vive em situação de subalternidade nos seus mais di-

versos aspectos [...]". A subalternidade mencionada pelos autores transcende a 

questão educacional e aponta para uma condição estrutural dos povos indígenas 

na sociedade brasileira.  

  A contradição entre avanços legais e manutenção da subalternidade prá-

tica evidencia que o reconhecimento formal de direitos não se traduz automati-

camente em transformação das relações de poder. A situação de subalternidade 
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tem impactos diretos na educação: escolas precárias, professores mal formados, 

currículos impostos, ausência de materiais adequados, tudo isso reflete e repro-

duz essa condição. Na Educação Física especificamente, a subalternidade se 

expressa na invisibilização dos saberes corporais indígenas, na imposição de 

práticas ocidentais e na falta de reconhecimento da legitimidade epistemológica 

das corporeidades indígenas. 

4.4 Síntese integrativa 

  A revisão da literatura evidencia um campo permeado por contradições e 

disputas de sentidos. De um lado, observa-se a reprodução de modelos esporti-

vistas e ocidentalizados, que reduzem a disciplina a práticas corporais hegemô-

nicas. De outro, emergem iniciativas que buscam valorizar jogos, lutas e brinca-

deiras tradicionais, configurando experiências interculturais capazes de fortale-

cer a identidade cultural e o protagonismo indígena. 

  Os estudos apontam que a Educação Física, em muitos contextos, é con-

duzida a partir de um viés ocidentalizado. Essa tendência traduz-se na prioriza-

ção do esporte competitivo e da recreação em detrimento das práticas tradicio-

nais, criando uma assimetria entre os referenciais culturais indígenas e o currí-

culo escolar. Essa assimetria não é neutra: ela hierarquiza saberes, deslegitima 

práticas e contribui para processos de aculturação. A prevalência do modelo es-

portivista revela a força das estruturas coloniais que permanecem operando 

mesmo após décadas de avanços legais. A escola, nesses casos, funciona como 

espaço de assimilação cultural, não de fortalecimento identitário. 

  Em contraposição a esse quadro, outras pesquisas revelam experiências 

bem-sucedidas de resgate cultural e de incorporação dos saberes indígenas na 

prática pedagógica. Trabalhos como os de Silva (2025), Reis (2020) e Jesus 

(2021) demonstram que a disciplina pode atuar como espaço de afirmação iden-

titária, quando pautada em jogos, lutas e brincadeiras tradicionais. Essas expe-

riências exitosas não são meros exemplos pontuais, mas demonstrações de que 

outro modelo de Educação Física é possível. Elas evidenciam que quando há 

vontade política, formação adequada, participação comunitária e valorização dos 
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saberes locais, a Educação Física pode se transformar em ferramenta de resis-

tência cultural e fortalecimento identitário. O desafio está em transformar essas 

experiências pontuais em políticas estruturantes que garantam sua replicação e 

sustentabilidade. 

  A revisão também evidencia que os obstáculos estruturais, socioculturais 

e institucionais permanecem como barreiras centrais. A precariedade de infraes-

trutura e materiais, o preconceito e a marginalização dos saberes corporais, além 

da ausência de políticas públicas consistentes, compõem um cenário em que a 

disciplina enfrenta dificuldades para se consolidar em sua dimensão intercultural. 

Esses obstáculos não são independentes, mas se articulam e se reforçam mu-

tuamente: a falta de estrutura limita as possibilidades pedagógicas, a marginali-

zação cultural deslegitima as práticas tradicionais, a ausência de formação re-

produz modelos inadequados, e a fragilidade das políticas públicas perpetua to-

das essas precariedades. Superar esses obstáculos exige, portanto, ações arti-

culadas em múltiplas frentes: investimentos em infraestrutura, produção de ma-

teriais didáticos culturalmente referenciados, formação inicial e continuada espe-

cífica, fortalecimento da gestão democrática e participativa, e políticas públicas 

consistentes e permanentes. 

  A Educação Física nas escolas indígenas da Região Norte encontra-se, 

assim, em um momento de disputa: entre a reprodução colonial e a construção 

decolonial, entre a homogeneização e o reconhecimento da diversidade, entre a 

imposição externa e a autonomia comunitária. O desfecho dessa disputa depen-

derá das lutas políticas dos movimentos indígenas, do compromisso dos educa-

dores e pesquisadores, e da capacidade do Estado em efetivamente implemen-

tar os marcos legais já conquistados. 

5. Considerações Finais 

  O presente estudo teve como objetivo compreender, a partir da literatura 

científica, as contribuições, os desafios e as perspectivas do ensino de Educação 

Física nas escolas indígenas da Região Norte. A sistematização das análises 

revelou que a Educação Física, nesses espaços, se configura como um campo 
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marcado por tensões entre a reprodução de práticas ocidentalizadas e a valori-

zação de saberes tradicionais. 

  A análise destacou que a efetivação de uma Educação Física intercultural 

encontra sérios obstáculos de ordem estrutural, sociocultural e institucional. A 

precariedade de infraestrutura escolar, a carência de materiais didáticos bilín-

gues e interculturais, a escassez de formação específica para professores indí-

genas e a ausência de políticas públicas consistentes permanecem como barrei-

ras significativas à consolidação da disciplina em sua dimensão diferenciada. 

  Apesar desses entraves, a revisão revelou caminhos e experiências pro-

missoras. Iniciativas que incorporam saberes locais e práticas corporais ances-

trais ao currículo escolar mostram que é possível construir uma Educação Física 

orgânica, enraizada na realidade das comunidades. Em experiências relatadas, 

a disciplina deixou de ser mero espaço de reprodução de conteúdos ocidentais 

para se tornar território de resistência e de produção de novos conhecimentos, 

possibilitando o diálogo entre saberes tradicionais e acadêmicos. 

  As contribuições identificadas na literatura apontam para três dimensões 

principais: pedagógica, política e epistemológica. Na dimensão pedagógica, as 

experiências exitosas demonstram metodologias que articulam práticas tradicio-

nais com contemporâneas, respeitando os processos próprios de aprendizagem 

das comunidades. Na dimensão política, a Educação Física emerge como es-

paço de resistência cultural e afirmação identitária frente às pressões assimila-

cionistas. Na dimensão epistemológica, o reconhecimento dos saberes corporais 

indígenas como conhecimentos legítimos representa uma ruptura com hierar-

quias coloniais que privilegiam exclusivamente saberes ocidentais. 

  Os desafios identificados, por sua vez, exigem respostas em múltiplas 

frentes. No plano estrutural, é urgente garantir investimentos consistentes em 

infraestrutura, materiais e recursos humanos. No plano sociocultural, faz-se ne-

cessário enfrentar preconceitos e promover o reconhecimento da legitimidade 
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epistemológica das práticas corporais indígenas. No plano institucional, a forma-

ção específica de professores e a flexibilização das estruturas administrativas 

são condições imprescindíveis. 

  As perspectivas apontadas pela literatura convergem para a necessidade 

de consolidar uma Educação Física verdadeiramente intercultural, que não se 

limite à inclusão superficial de conteúdos indígenas, mas que se fundamente nas 

epistemologias, pedagogias e cosmologias dos povos originários. Isso implica 

reconhecer as comunidades como protagonistas na definição dos currículos, mé-

todos e objetivos da disciplina. 

  Conclui-se que a Educação Física pode e deve ser compreendida como 

espaço de resistência cultural e de afirmação identitária, desde que vinculada à 

valorização dos saberes tradicionais e ao protagonismo das comunidades indí-

genas. Mais do que incluir práticas isoladas, é necessário garantir condições 

para que a disciplina se consolide como território de encontro entre culturas, de 

produção de conhecimentos plurais e de fortalecimento dos projetos de vida dos 

povos originários. 

  Trata-se de uma disciplina que deve dialogar com os modos próprios de 

vida dos povos indígenas, fortalecendo suas línguas, rituais, práticas corporais 

e formas de ensinar e aprender. Assim, a Educação Física escolar pode se con-

solidar como espaço de dignidade, de autonomia coletiva e de justiça histórica, 

contribuindo para a preservação e revitalização das culturas indígenas em sua 

diversidade. 

  Por fim, este estudo espera contribuir para o avanço do conhecimento ci-

entífico sobre a Educação Física escolar indígena e reforçar a urgência de polí-

ticas educacionais que consolidem práticas interculturais, bilíngues e contextua-

lizadas. Ao reunir e analisar criticamente os estudos disponíveis, foi possível sis-

tematizar as principais contribuições, os desafios e as perspectivas da disciplina, 

oferecendo subsídios para gestores, professores e pesquisadores comprometi-

dos com uma educação escolar indígena diferenciada, específica e de quali-

dade. 
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